MANUAL DE TREINO EM PROCEDOIMENTOS AMBIENTAIS (AFR)


Anexo F:

Avaliação Ambiental Programática (PEAs)


F.1
O que são Avaliações Programáticas?

Proposições Programáticas
Ocasionalmente é necessário e/ou útil executar uma avaliação ambiental setorial (agricultura, construção de estradas, etc.) ou um programa extenso que eventualmente conterá vários projetos ou sub-concessões. Assim uma avaliação global é conhecida como uma Avaliação Ambiental Programática (PEA) e pode servir como uma avaliação geral de um setor ou providenciar as bases para revisões ambientais futuras, ao nível de projeto ou sub-projeto.

As bases para as PEAs encontram-se na Seção 216.6(d) da Reg. 216:


(d) Avaliação do Programa: A Avaliação do Programa pode ser apropriada para:

· Avaliar os efeitos ambientais de um número de ações individuais e seus impactos ambientais acumulativos em um dado país ou área geográfica, ou

· Os impactos ambientais que são genéricos ou comuns para uma classe de ações da agência, ou

· Outras atividades que não são específicas do país.

Nestes casos, uma simples avaliação programática será preparada na A.I.D./Washington e circulada para as Missões ultramar apropriadas, governos anfitriões e para as partes interessadas dentro dos Estados Unidos. Para a extensão praticável, a forma e o conteúdo da Avaliação Programática serão os mesmos que para as Avaliações do projeto. Avaliações Ambientais subseqüentes na maioria das ações individuais só serão necessárias onde tais atividades subseqüentes ou contínuas podem ter impactos significativos em países específicos onde tais impactos ainda não foram avaliados adequadamente na Avaliação Ambiental Programática. Outras Avaliações programáticas de classes de ações podem ser conduzidas em um esforço por estabelecer exclusões categóricas adicionais ou desenhar padrões ou critério para tais classes que eliminarão ou minimizarão os impactos adversos destas ações, intensificarão os efeitos ambientais destas ações ou reduzirão a quantidade de papel de trabalho ou o tempo envolvido nestes procedimentos. Avaliações Programáticas conduzidas com o propósito de estabelecer exclusões categóricas adicionais sob ‘216.2(c) ou considerações no desenho que eliminarão efeitos significativos para classes de ações, devem estar disponíveis para o comentário público antes que as exclusões categóricas ou desenhos padrões ou critérios sejam adotados pela A.I.D. Uma notificação da disponibilidade deste documento deve ser publicada no Registro Federal. Exclusões Categóricas Adicionais devem ser adotadas pela A.I.D. na aprovação do Administrador e consideração do desenho de acordo com os procedimentos usuais da agência.

O conceito de Avaliação Programática ou Setorial não é novo para a comunidade de doadores, apesar de que a USAID foi a primeira a aplicá-lo para ajuda de desenvolvimento internacional. Por exemplo, o Banco Mundial publicou um resumo dos elementos essenciais para estas avaliações (Livro Fonte de EA do Banco Mundial Atualização Nº 4, outubro de 1993) (World Bank EA Sourcebook Update Nº4, October 1993), que contém muitas informações básicas sobre o processo. A descrição de uma PEA em seções subseqüentes deste Anexo é fortemente influenciada pelo conceito do Banco Mundial de avaliação setorial.

O Livro Fonte de EA do Banco Mundial Atualização Nº15, junho de 1996) fornece um guia sobre Avaliação Ambiental Regional. Uma EA Regional na terminologia do Banco, são diferentes de outras formas de EA devido a sua ênfase distinta no cenário espacial, mas está fielmente aliada à EA Setorial. E termo Avaliação Ambiental Estratégica (SEA) tem sido mais propício para referir-se genericamente á Avaliação Ambiental setorial, programática, política ou regional. Enquanto há um debate considerável quanto ao uso de vários termos, todos estes termos, em geral, referem-se a formas de EA que são mais extensas que um projeto específico. O Estudo Internacional de Efetividade da Avaliação Ambiental, a Avaliação Ambiental Estratégica, o Ministério de Bem-estar Social, Planejamento Espacial e Meio Ambiente, Publicação #53 (Sadler e Verheem, 1996) fornece uma revisão compreensiva de uma SEA.

Vantagens das Proposições Programáticas
As seguintes vantagens de PEAs são fortemente destacadas:

· EAs setoriais podem prevenir sérios impactos ambientais através de análises de políticas de setores e investimentos estratégicos, antes de tomarem as principais decisões.

· Elas podem ajudar na formação de uma visão a longo prazo do setor e pode aumentar a transparência do processo de planejamento setorial (i.e., mostra as razões atrás dos planos de desenvolvimento), diminuindo as oportunidades para decisões puramente políticas que podem ser daninhas ao meio ambiente.

· Elas são apropriadas para análises institucionais, legais, e aspectos regulamentares relacionados ao setor, e para tornarem compreensivas e realistas as recomendações a respeito, por exemplo, padrões ambientais, guias, leis de fortalecimento, e capacitação, reduzindo assim a necessidade de análises similares em um trabalho de EA posterior.

· Elas providenciam oportunidades para considerar as políticas alternativas, planos, estratégias ou tipos de projetos, considerando seus custos e benefícios, particularmente ambiental e social que são muitas vezes ignorados na planificação de projetos de custo mínimo.

· As PEAs ajudam a alterar ou eliminar alternativas de investimentos ambientalmente insalubres no primeiro estágio, reduzindo assim os impactos ambientais negativos globais, e também elimina a necessidade de EAs para projetos específicos para todas estas alternativas.

· Elas são muito convenientes para considerar impactos acumulativos de investimentos múltiplos em andamento e planejados dentro de um setor, assim como impactos de políticas existentes ou mudanças nas políticas.

· Elas são valiosas para coletar e organizar dados ambientais em informações utilizáveis e, no processo, identificando lacunas nos dados e necessidades no primeiro estágio, e para esboçar métodos, cronogramas, e responsabilidades para coleta e manejo de dados durante a implementação do projeto ou programa.

· Elas permitem um planejamento compreensivo da mitigação geral de todo o setor, manejo, e medidas de monitoração, por identificar amplas necessidades institucionais, de recursos e tecnológicas no primeiro estágio.

· Elas providenciam uma base para colaboração e coordenação através dos setores, e ajudam a evitar a duplicação de esforços e políticas contraditórias entre agências de setor e ministérios.

· Elas podem fortalecer a preparação e implementação de sub-projetos pela recomendação de critério para análises ambientais e revisão, e padrões e guias para a implementação do projeto.


F.2 Quando a Proposição de uma PEA é Apropriada?

Quando as PEAs são recomendadas no lugar de EAs?
Uma Avaliação Ambiental (EA) ou Avaliação Ambiental Programática (PEA), nos procedimentos da USAID, é um documento que é geralmente redigido para ações que normalmente têm um efeito (adverso) significativo no meio ambiente. (Se as ações têm um efeito nos Estados Unidos, no meio ambiente global, ou em áreas fora da jurisdição de uma nação, uma Declaração de Impacto Ambiental é preparada.)

As PEAs avaliam os efeitos ambientais de ações múltiplas e seus impactos ambientais em dado país ou área geográfica para determinar os efeitos aditivos, sinergéticos, acumulativos de atividades discretas em um contexto de desenvolvimento (por exemplo, esforços de doadores múltiplos em uma região particular de um país). Elas também podem ser aplicadas quando os impactos ambientais são genéricos ou comuns para uma classe de ações, ou para outras atividades que não são específicas do país.

A PEA pode servir como um documento de referência da qual as Avaliações Ambientais Suplementares ou Individuais podem ser feitas mais eficientemente ou com melhores bases devido a que as PEAs, são geradas e normalmente evocadas em séries. Por exemplo, PEA da USAID para o Controle de Gafanhoto e Gafanhoto Peregrino em África e Ásia é uma clássica aplicação, da qual EAs Suplementares de 20 países subseqüentes têm sido em série. 

Se uma determinação positiva sob as regulamentações da USAID é feita com requerimento legal resultante para uma EA, não há razão para requerer uma PEA, especialmente se é provável evocar EAs Suplementares, a não ser que deste modo uma proposição faça sentido. Pode ser mais eficiente fazer uma EA primeiro e usá-la como modelo para outras, tendo salvado, assim, pelo menos um processo de EA neste caminho. Melhor ainda é fazer uma PEA e tendo seu resultado em um processo de documentação ambiental que é mais simples que uma EA. Quando PVOs têm atividades similares eles podem querer fazer uma PEA juntos com a Missão e cobrir amplamente seus tipos de atividades de temas comuns. Apesar de que nenhuma PEA deve ser feita sem uma interação muito próxima da Missão e acordo sobre seus propósitos.

Baseado no processo, tipos de impactos de recomendações feitas na PEA com respeito a medidas de mitigação e monitoração, as condições apropriadas específicas para um cenário particular e atividade deveriam ser identificadas em subseqüentes IEEs de atividades ou geograficamente específicos. Os PVOs  deveriam submeter-se ao grupo de condições apresentados no IEE.

Critério para a escolha de PEA
Três situações podem provocar um trabalho de PEA:

O primeiro tipo de situações é o desenvolvimento de um porta-fólio em setor particular (e.g., agricultura) ou onde há uma série de projetos independentes em um determinado setor. Tipos de projetos neste primeiro contexto podem incluir:

· Um programa de setor nacional ou sub-nacional,

· Uma série de projetos no mesmo setor,

· Um projeto amplo com implicações setoriais,

· Uma operação de crédito intermediário setorial, ou

· Uma operação de investimento setorial.

A segunda situação seria um caso onde uma PEA é preparada para complementar o processo e planejamento. Estas PEAs podem ser provocadas pela USAID quando um amplo grupo de temas encontra-se além da jurisdição imediata de um projeto.

Na terceira situação, espera-se que ocorra uma série de temas ou intervenções paralelas com um projeto particular. Esta proposição de PEA pode ser apropriada, por exemplo, em setores com uma reputação para estender-se em uma vasta área e danos ambientais bem conhecidos, e.g., o setor de 

criação de animais, ou esforços de abastecimento de água, onde a perfuração de água tem levado a uma desertificação. Embora o projeto particular apoiado pela USAID pode não criar problemas significativos adicionais, você pode querer a classe de informação providenciada por uma PEA para justificar as opções de desenho do programa.

As seguintes perguntas ajudarão a identificar quando uma proposição setorial pode ser particularmente apropriada e útil em um projeto ou programa quando se aplica as Reg. 216. Se a resposta às seguintes perguntas é positiva, uma PEA deve ser seriamente considerada:

· O patrocinador está considerando alguma atividade em um setor com temas ambientais significativos?

· Se a resposta às três perguntas seguintes também é positiva, uma PEA é altamente recomendada:

· Os maiores problemas ambientais estão associados com o setor, e/ou impactos ambientais potenciais de um amplo setor resultam de um programa proposto ou séries de projetos?

· Há um claro potencial para melhoria ambiental significativa ou para evitar os principais problemas no setor?

· Há fraquezas políticas, regulamentares, e/ou institucionais claras que tem a ver com o manejo ambiental no setor?

Ademais, algumas condições aumentam o valor potencial de PEAs, mas não são requerimentos suficientes ou completamente necessários:

· O projeto ou programa está estacionário no primeiro estágio de planejamento ou na fase do novo investimento principal, onde decisões estratégicas importantes ainda não foram tomadas?

· As condições no setor são relativamente estáveis ou previsíveis (em lugar de mudar rapidamente e serem imprevisíveis) permitindo um planejamento horizontal a médio ou longo prazo e permitindo uma melhor chance de ganhar valor a longo prazo da PEA?

· Os executores estão aptos para dar importância aos resultados e recomendações?


F.3 
PEAs em Operação 

O que deve estar em uma PEA?

Esta seções são ilustrativas e não são requeridas. (Veja um exemplo de tabela de conteúdos neste Anexo).

Seção 1. Descrição do Projeto

A natureza e objetivos do programa, plano, séries de projetos ou outro contexto para o qual a PEA é anexada deve ser descrito, e os principais temas ambientais associados com o setor destes programas identificados.

Seção 2. Dados Básicos/Ambiente Afetado

Esta seção deve descrever e avaliar a situação ambiental corrente do setor. Onde uma EA de projeto específico deve descrever condições tais como ar ambiente e qualidade da água ou impactos existentes da poluição em torno de um lugar de um projeto proposto, a PEA deve concentrar nos temas e problemas que são normalmente do setor como um todo. Por exemplo, a saúde ocupacional pode ser um interesse através das empresas dentro de uma indústria específica; vazamento de metais pesados em riachos ou água subterrânea pode ser um problema periódico no setor de mineração; ou desmatamento pode resultar de atividades no setor agrícola. Outra função importante da PEA é notar as principais lacunas nos dados.

Seção 3. Impactos Ambientais (ou Conseqüências)

O único desafio mais difícil em PEAs é produzir uma análise de impacto precisa em frente de incertezas relacionadas às decisões de investimento finais e seus impactos individuais e combinados. Nos últimos anos, foram feitos avances em tecnologias para avaliar impactos acumulativos em relação a planos de desenvolvimento e programas. Recursos incluem modelagem quantitativa, previsão, e várias análises qualitativas. Se algum sub-projeto proposto presumivelmente causa impactos significativos particulares, a PEA deve recomendar um curso apropriado da ação para direcioná-los, incluindo executar EAs de projetos específicos.

Todos os efeitos acumulativos devem ser considerados: positivo e negativo, direto e indireto, de longo ou curto prazo. Agregue problemas tais como descarga de esgoto, chuva ácida, diminuição do Ozono, e desmatamento usualmente como resultado de várias atividades, algumas vezes desflorestamento de um único setor. Impactos acumulativos em áreas ambientalmente importantes ou sensíveis e bens, tais como zonas costeiras e terras alagadas ou recursos de água do interior, também são importantes quando as atividades do setor afetam severamente estas áreas e/ou recursos.

A PEA é um instrumento apropriado para considerar temas relacionados ao desenvolvimento sustentável a longo prazo. Especificamente, a PEA pode discutir como um programa de investimento proposto pode influenciar a produtividade a longo prazo dos recursos ambientais afetados pelo programa.

Seção 4. Análises das Alternativas (Esta seção é geralmente considerada primeiro que a Seção 2)

O principal propósito de uma PEA é analisar opções de desenho alternativos e estratégias em termos de custos e benefícios ambientais. Por exemplo, se um programa agrícola proposto enfatiza a conversão de terras alagadas para produção de arroz, propostas alternativas seriam: a intensificação da produção em campos existentes, conversão de outros tipos de terras, rotação de cultivos, etc.

As principais atividades sob consideração, além da opção sendo considerada, devem decidir-se neste estágio, se é complementar ou alternativa para a opção da USAID escolhida. As outras opções podem incluir investimentos por setores privados ou públicos. Uma análise comparativa de programas alterativo é recomendada, aplicando indicadores de impactos ambientais e sociais e métodos para avaliar e comparar os indicadores e, por último, as opções alterativo. Se vários doadores estão envolvidos em um setor, a PEA deve revisar suas atividades existentes e/ou planejadas e sugerir meios para coordenar esforços.

A PEA também pode ser usada para avaliar os efeitos ambientais de alternativas políticas do setor. Por exemplo, mudanças nas taxas e subsídios de impostos sobre o uso de recursos naturais podem influenciar impostos e métodos de extração. Se apropriado, a análise deve concluir com uma lista de propostas do setor, classificadas de acordo com a preferência ambiental. A análise de impactos e alternativas deve resultar em uma estratégia de investimento ótima, em termos de custos e benefícios ambientais e sociais.

Seção 5. Plano de Mitigação (Esta seção algumas vezes é combinada com a Seção 7)

Medidas de Mitigação são usualmente detalhadas e técnicas e, portanto são normalmente direcionadas em EAs de projeto específico. Porém, se a produção existente e planejada e processos tecnológicos em um setor são relativamente uniforme, a PEA poderia recomendar opções mais amplas para eliminação, redução a níveis aceitáveis, ou mitigação de impactos ambientais. Isto é particularmente importante nos casos de tipos de programas de PVO/ONG onde intervenções tendem a seguir um padrão similar de desenho. As recomendações de mitigação e de monitoração de uma PEA devem ocasionar resultados de análises de política, legal, e temas institucionais assim como as análises de impactos e alternativas. A provisão da USAID de guias para uso em vários setores é importante aqui. Esta guia fornece princípios de desenvolvimento ambientalmente saudável que poderiam reduzir a quantidade de mitigação necessária depois.

Uma PEA é uma ferramenta efetiva para desenho e recomendação de medidas de mitigação e monitoração que podem ser implementadas somente a nível nacional ou setorial por razões regulamentares ou econômicas. Semelhantemente, em um programa de setor envolvendo investimentos múltiplos, a PEA pode ser melhor que EAs de projeto específico para considerar soluções de mitigação de um setor amplo que requere economias de escala para tornar o custo efetivo. Construção de uma planta de reciclagem de lixo sólido para um país inteiro é um exemplo.

Observe: Quando um diagnóstico específico e uma revisão de procedimentos são processados, ou especificações para um grupo de atividades são definidas, estas formam as bases de um capítulo separado. Para certos tipos de atividades de infra-estrutura, tais como as estradas ou represas, é importante incluir recomendações para os requerimentos serem postos em licitação e oferta para empreiteiros de construção.

Seção 6. Manejo Ambiental e Capacitação

Um dos principais resultados de uma PEA deve ser um plano institucional para melhorar o manejo ambiental no setor baseado nos resultados de seções anteriores. O plano deve recomendar capacitação para o pessoal existente, para o pessoal adicional contratado, reorganização de unidades ou agências, ou  redefinindo papéis e responsabilidades. Esta seção deve incluir recomendações sobre políticas e instrumentos regulamentares para manejo ambiental e redefinição dos papéis e responsabilidades. Esta seção também pode incluir recomendações sobre políticas e instrumentos regulamentares para o manejo ambiental e reforço no setor. Um processo de diagnóstico para separar sub-projetos que necessitam uma EA de projeto específico daqueles que não requerem análise adicional deve ser desenhado, se já não está no lugar.

Seção 7. Plano de Monitoração Ambiental

A PEA deve providenciar guias gerais a longo prazo, monitoração ambiental para um setor amplo para garantir um implementação adequada dos investimentos. Um plano de monitoração deve usar os resultados da seção de dados de linha base para medir o progresso em uma revisão de meio termo e avaliação final. O plano também deve recomendar medidas necessárias para coletar e organizar dados que faltam.

Seção 8. Consulta Pública

Uma consulta pública é uma parte integral do processo da EA, se uma EA de projeto específico ou PEA está sendo preparada. Porém, desde que uma PEA normalmente cobre um setor inteiro (em um contexto nacional ou sub-nacional) e é conduzida antes de tomar decisões concretas de investimentos, nem sempre é possível consultar representantes de toda a população potencialmente afetada durante sua preparação. Freqüentemente é mais viável e apropriado executar consultas com ONGs nacionais (por exemplo, para proteção da natureza), cientistas experientes, agências governamentais relevantes, e talvez interesses industriais e comerciais. Um processo de consulta implementada com sucesso ajudará a garantir o apoio público para o programa final do setor.

Veja a Tabela de Conteúdos de exemplo para PEA de Reabilitação de Estrada Rural, no final deste anexo.

Observações sobre PEA na prática

Uma PEA clássica é benéfica quando é necessário um exame amplo de classes de impactos, normalmente em situações onde avaliações ambientais prévias não foram feitas, e há pouca experiência passada para usar como guia. A PEA serve como documento de referência, desta perspectiva programática, para subseqüentes Avaliações Ambientais Suplementares ou Individuais, que podem ser feita mais eficientemente ou com melhores fundamentos devido à PEA.

A PEA também pode ser útil quando se considera um ecossistema muito especial ou inusual no qual uma variedade de atividades pode ocorrer e para considerações especiais que necessitam ser estudadas, por exemplo, uma zona costeira, principais ecossistemas de terras alagadas ou zona de proteção que rodeia uma área protegida.

Algumas vezes a PEA é aplicada no exame de impactos de atividades em um cenário regional ou geográfico para determinar efeitos acumulativos, sinergéticos, ou cumulativos de atividades discretas em contexto desenvolvimentista (por exemplo, desenvolvimento de recursos de água em um estado, província, ou distrito ou esforços de doadores múltiplos em uma região ou país particular). Este tipo de PEA é freqüentemente relacionada com uma Avaliação Ambiental Estratégica (veja C1.1 acima). Para ser útil, ela tem que considerar os impactos ao nível de planejamento ou política de uma variedade de intervenções planejadas e não planejadas empreendidas pelo setor privado, governos, doadores, etc. Então, ela normalmente necessita ser feita ou patrocinada por um governo que tenha jurisdição sobre área (ou ela pode ser de um setor inteiro, como as plantas de energia elétrica) em questão.

Podemos unir séries de EAs em um documento de uma PEA. Este documento poderia cobrir um grupo de atividades similares, se suficiente informação sobre a situação específica de cada atividade fosse conhecida e algumas eficiências no processo poderiam ser alcançadas. Por exemplo, se quatro represas com características estruturais similares existe na mesma região com ecossistemas similares, poderíamos unir as quatro em um documento. Porém, se não se sabia sobre características 

específicas, então a PEA providenciaria um ótimo grupo de informação genérica sobre os impactos da represa e um procedimento ou processo seria seguido.

A observação feita é que EAs ou PEAs são melhores que os IEEs, porque elas envolvem a participação do país anfitrião. Porém, não há razão para que o apoio não ocorra em outros níveis de documentação ambiental, como um IEE. Então, a necessidade da participação do público deve ser um critério que causa uma PEA (ou uma EA).

Quando a PEA é aplicada para grupos de atividades de um projeto no mesmo setor, estas lições aprendidas merecem consideração:

· As PEAs são úteis quando elas direcionam temas para os quais há pouca informação genérica disponível e/ou quando há atributos comuns substanciais entre os impactos de uma atividade de um projeto.

· As PEAs usualmente não são úteis para atividades de rotina para as quais os manuais de impactos e medidas de mitigação já existem. (Contudo, há exceções).

· Uma EA pode ser legalmente necessária para uma atividade de rotina para a qual existem manuais ou documentos similares, mas não há razão para requerer uma PEA, especialmente se é provável pedir EAs Suplementares. Uma EA de intervenções específicas poderia ser tão útil quanto, e menos cara que, uma PEA ambígua que não providenciou suficiente guia no desenho e medidas de mitigação para permitir que sejam evitadas futuras EAs. Então, uma EA que serve como um modelo, ou uma PEA que resulta em uma documentação ambiental mais simples que EAs individuais, é mais eficiente.

· Atividades que presumivelmente requerem uma EA na Reg. 216 da USAID, a qual falta referência de escala ou magnitude, necessitará documentação, justificação, ou uma razão para mostrar porque uma EA (ou PEA) não foi necessária.

Considerações Práticas e Obstáculos Potenciais

· No que diz respeito às atividades da USAID, nenhuma PEA deve ser considerada sem uma interação próxima da Missão e consentimento sobre os propósitos que servirão e os que não.

· As PEAs de múltiplo propósito/múltiplo setor são difíceis de executar e devem ser propostas cuidadosamente. Elas geralmente requerem um orçamento grande. PEAs efetivas para PVOs são provavelmente unidas a um setor particular dentro de uma região geográfica delimitada que compartilham características e outros atributos comuns.

· As PEAs não devem ser unidas a um executor particular, só porque um elemento é comum para todos os setores. Esta proposição não significa uma útil prática de PEA. Por exemplo, você poderia provavelmente não escolher fazer uma PEA para as atividades múltiplas da PVO A. Você poderia fazer uma PEA mais eficiente para atividades de várias PVOs operando dentro de um mesmo setor, i.e., intervenções de represa e irrigação de PVOs A, B e C. Se o executor é responsável por um amplo grupo de intervenções relacionadas em um setor, uma PEA poderia ser garantida por esse executor, ou a PVO poderia ter muitos tipos de intervenções assim aquelas PEAs estão garantidas.

· Um processo de boa qualidade de PEA (ou EA), de um Escopo de Trabalho através de escopo, coleta de dados, análise, preparação, revisão interna, e revisão externa normalmente demora um ano. Com trabalhadores agressivos e revisores comprometidos, é possível realizá-lo em seis meses. A Experiência tem demonstrado que aproximadamente seis ou oito pessoas por mês de esforço usualmente é necessário, com um mínimo de três pessoas por mês, não contando os esforços de Oficiais Ambientais da Missão ou Administradores do Pacote de Resultados/Projeto. Se é necessária a tradução do documento para alcançar a participação do país anfitrião, um nível adicional de esforço é necessário.

· As PEAs não devem ser vistas como uma conveniência, mas como um processo sério e analítico que toma tempo para ser feito apropriadamente. Para a extensão nas quais as PEAs não são necessárias e não são honestamente alvo com respeito ao alcance de grandes propósitos que podem ser facilmente e genericamente aplicadas, outras formas de documentação ambiental para alcançar atividades ambientalmente saudáveis e sustentáveis são preferidas, porque elas consomem menos tempo, atingem mais o objetivo, e são mais úteis

· As PEAs devem ser aplicadas sensatamente para situações nas quais elas podem ser genuinamente úteis como uma ferramenta de planejamento.


Suplemento do Anexo F:

Exemplo de Tabela de Conteúdos para uma PEA

USAID/MADAGASCAR

AVALIAÇÃO AMBIENTAL PROGRAMÁTICA

DE ATIVIDADES DE REABILITAÇÃO DE ESTRADA RURAL17
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